
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.332 - RN 
(2019/0177766-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : ADRIANO MEDEIROS DA SILVA 
ADVOGADOS : SÍLDILON MAIA THOMAZ DO NASCIMENTO  - RN005806 
   RODOLFO GONÇALVES PINHEIRO FILHO  - RN016401 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS INDICADOS NO ART. 
619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO DEMONSTRADOS. 
EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a suprir eventual omissão, afastar obscuridade, eliminar 
contradição ou ambiguidade existentes no julgado.

2. Omissa é a manifestação jurisdicional que deixa de apreciar 
requerimento ou pedido formulado pela parte e não como pretende o Embargante, 
que aponta omissão quanto ao exame de documento juntado aos autos. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte, "[o] julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão." (EDcl no AgRg nos 
EREsp 1.483.155/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 15/06/2016, DJe de 03/08/2016).

3. A contradição que macula a decisão judicial é a interna, na qual 
ocorre um descompasso lógico entre a fundamentação e a conclusão adotada, 
circunstância não evidenciada no decisum embargado.

4. O exame da ofensa de dispositivos constitucionais é de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 
Constituição da República, de modo que a pretensão de prequestionar tais normas 
se mostra incabível, sob pena de usurpação de competência.

5. A obtenção de efeitos infringentes somente é possível, 
excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos 
indicados no art. 619 do Código de Processo Penal, a alteração do julgado seja 
consequência inarredável da correção do referido vício, bem como nas hipóteses 
de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a 
inversão do julgado – circunstâncias não reveladas na espécie.

6. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

Documento: 1902708 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2020 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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 EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.332 - RN 
(2019/0177766-2)
  
EMBARGANTE : ADRIANO MEDEIROS DA SILVA 
ADVOGADOS : SÍLDILON MAIA THOMAZ DO NASCIMENTO  - RN005806 
   RODOLFO GONÇALVES PINHEIRO FILHO  - RN016401 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ADRIANO MEDEIROS DA 

SILVA contra acórdão da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, de minha relatoria, que 

negou provimento ao agravo regimental  em recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 

251):

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL APÓS O LAPSO LEGAL. 
INTEMPESTIVIDADE. RECESSO FORENSE. PORTARIA LOCAL. 
MOMENTO DE COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.003, § 6.º, da Lei n.º 13.105/2015 (Novo 
Código de Processo Civil), o Recorrente deverá comprovar a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso, não havendo previsão para 
o cumprimento da referida exigência em momento posterior.

2. Segundo manifestação desta Corte Superior, '[a] existência de 
recesso forense e a suspensão de prazos processuais nos Tribunais não se 
presume público e notório em âmbito nacional.' (AgInt no AREsp 1503702/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/10/2019, DJe 16/10/2019).

3. Agravo regimental desprovido."

O Embargante afirma que "o acórdão embargado incorreu em contradição ao 

tratar recesso forense como feriado local, ao mesmo tempo em que foi omisso na 

apreciação do documento de fl. 220 (e-STJ), o qual não criou recesso forense, mas apenas 

elaborou escala de plantão com base em norma de caráter nacional" (fl. 259).

Segundo o Embargante, "quando o Superior Tribunal de Justiça afirma que o 

recesso forense deverá ser comprovado (assim como o feriado local), está-se criando 

norma de direito processual não contemplada pelo art. 1.003, § 3º, do Código de Processo 

Civil, com violação à competência privativa da União para legislar sobre direito 

processual e, ao mesmo tempo, ofensa ao princípio do acesso à justiça" (fl. 259).

Busca, assim, que sejam supridos os vícios alegados de omissão e de contradição, 
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 além de pugnar pela "expressa manifestação desta Corte Superior a respeito das normas 

constitucionais apontadas como violadas" (fl. 260).

É o relatório.
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 EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.332 - RN 
(2019/0177766-2)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS INDICADOS NO ART. 
619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO DEMONSTRADOS. 
EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a suprir eventual omissão, afastar obscuridade, eliminar 
contradição ou ambiguidade existentes no julgado.

2. Omissa é a manifestação jurisdicional que deixa de apreciar 
requerimento ou pedido formulado pela parte e não como pretende o Embargante, 
que aponta omissão quanto ao exame de documento juntado aos autos. Nos 
termos da jurisprudência desta Corte, "[o] julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão." (EDcl no AgRg nos 
EREsp 1.483.155/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 15/06/2016, DJe de 03/08/2016).

3. A contradição que macula a decisão judicial é a interna, na qual 
ocorre um descompasso lógico entre a fundamentação e a conclusão adotada, 
circunstância não evidenciada no decisum embargado.

4. O exame da ofensa de dispositivos constitucionais é de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 
Constituição da República, de modo que a pretensão de prequestionar tais normas 
se mostra incabível, sob pena de usurpação de competência.

5. A obtenção de efeitos infringentes somente é possível, 
excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos 
indicados no art. 619 do Código de Processo Penal, a alteração do julgado seja 
consequência inarredável da correção do referido vício, bem como nas hipóteses 
de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a 
inversão do julgado – circunstâncias não reveladas na espécie.

6. Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração 

destinam-se a suprir eventual omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade 

existentes no julgado.

Os Embargantes não demonstram, em sua argumentação, a ocorrência de 

nenhuma das hipóteses legais ensejadoras dos embargos declaratórios. Na decisão 

embargada, a Sexta Turma consignou que (fl. 253; grifos diversos do original):
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 "O § 6.º do art. 1.003 da Lei n.º 13.105/2015 determina que 'o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso', não havendo previsão de cumprimento posterior da referida 
exigência. Para esta Corte Superior, '[a] existência de recesso forense e a 
suspensão de prazos processuais nos Tribunais não se presume público e notório 
em âmbito nacional' (AgInt no AREsp 1.503.702/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2019, DJe 16/10/2019).

No caso, como destacado na decisão proferida pela Presidência do 
STJ, o recurso especial revela-se intempestivo, tendo em vista o transcurso 
de lapso temporal superior a 15 (quinze) dias dentre a data de publicação 
da decisão agravada (05/12/2018 – fl. 157) e a data de interposição do 
recurso especial (07/01/2019 – fl. 159).

Desse modo, conforme relatado, embora o Agravante sustente a 
tempestividade do recurso em razão da existência de recesso forense, de 
fato, no momento da interposição do apelo, o referido recesso não foi 
comprovado por documento idôneo, não sendo possível a sua demonstração 
posterior."

A motivação do decisum é suficiente para embasar a respectiva conclusão, 

inexistindo omissão ou contradição, tendo em vista que, no caso, consta na decisão embargada 

que a existência de recesso forense e a suspensão de prazos processuais nos Tribunais 

não se presume público e notório em âmbito nacional, razão pela qual foi mantida a 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que constatou a 

intempestividade do recurso especial.

Por um lado, omissa é a manifestação jurisdicional que deixa de apreciar 

requerimento ou pedido formulado pela parte e não como pretende o Embargante, que aponta 

omissão quanto ao exame de documento juntado aos autos.

Ademais, "[o] julgador não está obrigado a responder a todas as questões 

suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 

decisão." (EDcl no AgRg nos EREsp 1.483.155/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 15/06/2016, DJe 03/08/2016).

Por outro lado, a contradição que macula a decisão judicial é a interna, na qual 

ocorre um descompasso lógico entre a fundamentação e a conclusão adotada, circunstância não 

evidenciada no decisum embargado.

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR 
DANO AMBIENTAL. ART. 1022 DO CPC/2015. CONTRADIÇÃO. OFENSA 
NÃO CONFIGURADA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO PROBATÓRIA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
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 1. No tocante ao tema da proporção dos honorários de 
sucumbência, não cabe falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/2015. Isso 
porque, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna 
ao julgado embargado – por exemplo, a incompatibilidade entre a 
fundamentação e o dispositivo da própria decisão. Em outras palavras, o 
parâmetro da contrariedade não pode ser externo, como outro acórdão, ato 
normativo ou prova.

[...]
5. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp 1.224.070/SP, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 
04/10/2019.)

Por fim, o exame da ofensa de dispositivos constitucionais é de 

competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 

Constituição da República, de modo que a pretensão de prequestionar tais normas se mostra 

incabível, sob pena de usurpação de competência. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
NÃO CONFIGURADA. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO.

[...]
3. É incabível a análise de dispositivos constitucionais com a 

pretensão de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração no agravo interno no agravo em 
recurso especial rejeitados." (EDcl no AgInt no AREsp 1.507.749/BA, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2019, 
DJe 11/12/2019.)

Ora, a obtenção de efeitos infringentes somente é possível, excepcionalmente, nos 

casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos indicados no art. 619 do Código de 

Processo Penal, a alteração do julgado seja consequência inarredável da correção do referido 

vício, bem como nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam 

suficientes para a inversão do julgado – circunstâncias não reveladas na espécie.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2019/0177766-2 AREsp 1.524.332 / 

RN
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01019736620148200101  01031688620148200101  02532014  1031688620148200101  
20170181498  20170181498000100  20170181498000200  20170181498000300

EM MESA JULGADO: 17/12/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANO MEDEIROS DA SILVA 
ADVOGADOS : SÍLDILON MAIA THOMAZ DO NASCIMENTO  - RN005806 

 RODOLFO GONÇALVES PINHEIRO FILHO  - RN016401 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADRIANO MEDEIROS DA SILVA 
ADVOGADOS : SÍLDILON MAIA THOMAZ DO NASCIMENTO  - RN005806 

 RODOLFO GONÇALVES PINHEIRO FILHO  - RN016401 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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